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BOLETIM GERAL

COMANDO GERAL RECEBE VISITA DE REPRESENTANTES DA SENASP

Na  tarde  da  última  sexta-feira  (06/08),  o  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de  
Pernambuco, Coronel Antônio Tavares Lira, recebeu a visita do Coordenador de Orçamento e Gestão, 
Francisco Rodrigues, e do Diretor de Políticas Preventivas, Reinaldo Chaves, ambos da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública (SENASP). 

Os representantes da SENASP vieram ao Estado reafirmar o compromisso com a instituição 
na  área  de  Segurança  Pública,  assim  como  para  incentivar  projetos  no  aspecto  da  polícia  de 
proximidade,  como o já em prática Polícia Amiga,  que enfrenta a violência de modo cidadão no  
estado democrático, sendo destacado inclusive que Pernambuco tem sido citado em todo território 
nacional como referência e um dos melhores modelos na redução de crimes.

Na oportunidade, foi realizado o ato de entrega da Medalha do Mérito Policial Militar ao  
coordenador de Orçamento e Gestão da SENASP, tendo em vista não ter sido possível sua vinda no 
dia oficial da entrega, durante a solenidade de 185 anos da Corporação, em junho passado.

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:
1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 11 (QUARTA-FEIRA)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Pacífico 6º BPM

Fone: 9488-5840

SUPERVISOR DE DIA AO QCG - Subten PM Roberto Carlos DGP

GUARDA - A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Cel PM Mat.  1741-8, Heitor de Souza Luna - Concessão do Abono de Permanência:  I - 
Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 03; o Encaminhamento 
nº 11/2008, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 08; a Resolução nº 001/CSPP, 
de 27 FEV 08; o Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 08; e o Parecer nº 455/2010-
AEAJA, de 06 AGO 2010; Implantação a/c de 1º JUN 2010. (Processo nº 157/DGP-1, de 06 AGO 
2010).  À DGP-3 para implantar  o referido Abono e  confeccionar a Planilha de  Repercussão 
Financeira.  À  DGP-1  para  remeter  o  processo  ao  Conselho  Superior  de  Política  de  Pessoal 
(CSPP). Arquivar nos assentamentos do Militar requerente. (Nota  nº 099/2010/DGP-1).    

Ten-Cel  PM  Mat.  1745-0,  Carlos  Roberto  Vieira  da  Cunha  -  Concessão  do  Abono  de 
Permanência: -  Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 03; o 
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 08; a Resolução nº 
001/CSPP,  de 27 FEV 2008;  o Ofício Circular nº 002/DPS,  da FUNAPE, de 09 DEZ 08; e o 
Parecer  nº  429/AEAJA,  de  30  JUL  2010;  Implantação  a/c  de  27  JUL  2010. 
(Processo  nº  129/DGP-1,  de  28  JUL  2010).  À  DGP-3  para  implantar  o  referido  Abono  e 
confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para  remeter  o  processo  ao 
Conselho  Superior  de  Política  de  Pessoal  (CSPP).  Arquivar  nos  assentamentos  do  Militar 
requerente.  (Nota nº 097/2010/DGP-1).
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO

2.1.0.   De Funcionário Civil

2.1.0.   Requerimento Despachado

Maria  Lígia  Costa  Cavalcanti  Arteiro,  Mat.  0511–8,  RG  nº  633387/SSP-PE,  CPF  nº 
018.635.504-10,  Servidora  Pública  Aposentada  -  Isenção  de  Imposto  de  Renda  e  FUNAFIN:  - 
Deferido, nos termos do Art. 6º, Inciso XIV, da Lei Federal nº 7.713, de 22 DEZ 88, alterada pela 
Lei nº 11.052, de  2004, e suas alterações (Lei de Isenção de Imposto de Renda), bem como, nos 
casos  previstos  no  §  5º,  do  Art.  34  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  28,  de  14  JAN  00 
(introduzido pela Lei Complementar Estadual nº 079, de 18 NOV 05), e Ata para inspeção de 
Saúde, expedida pela Junta Superior de Saúde da PMPE, datada de 20 MAI 2010, Página nº 312 
do Livro nº 002,  Sessão nº 012,  para fins  de Isenção de Imposto  de Renda e  FUNAFIN,  em 
conformidade com o exame procedido pela Junta Superior de Saúde (JSS), a/c de 17 NOV 94.  
(Nota nº 022/2010/DGP-5).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco assinou o seguinte ato:

Nº 2774 – Promover  ao Posto de Coronel  PM do Quadro de Oficiais  Policiais  Militares  
(QOPM), pelo critério de Antiguidade, em ressarcimento de preterição o Tenente Coronel PM  Elias 
Augusto Siqueira de Souza, Mat. 1658-6, nos termos dos §§ 1º e 2º do Art. 59 da Lei nº 6.783, de 16 
OUT  74,  e  no  Art.  9º,  e  da  alínea  “e”  do  Art.  17  da  Lei  nº  6.784,  de  16  OUT  74,  conforme  
Encaminhamento  nº  514/2010,  da  Procuradoria  Consultiva  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  e  o 
Parecer nº 058/2009,  da Gerência de Assuntos Jurídico da Secretaria de Defesa Social,  com efeito 
retroativo a 11 JUN 2009.

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA

4.1.0.   Da Secretaria de Administração e Fazenda e da Secretaria de Defesa Social

Nº 65/SAD/SEFAZ/SDS, de 28 JUN 2010

O Secretário de Administração, Secretário da Fazenda e Secretaria de Defesa Social , tendo 
em vista o contido no § 2º no Art. 3º do Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações,

R E S O L V E M:

Definir  os  valores  a  que farão jus,  a  título de diárias,  por  dia  trabalhado,  os  militares  e  
servidores da SDS e da SERES que estiverem em exercício durante a campanha de ordem pública e de 
defesa ao cidadão que ocorrerá no período de 1º/06 a 31 AGO 2010 nas dependências do Presídio 
Professor Aníbal Bruno.

Beneficiário Valor R$
1)  CIVIS:  Ocupantes  de  cargo  em  comissão,  funções  gratificadas  de  chefia  ou 
assessoramento e titulares de cargos em que exijam nível superior MILITARES: Coronel, 
Tenente Coronel, Major, Capitão, 1º e 2º Tenentes, Aspirante Oficial.

94,01

2) CIVIS: Não incluídos no Item 1;
MILITARES: Aluno Oficial  1º/2º/3  ano,  Subtenente,  1º/2º/3  Sargento,  Cabo,  Soldado, 
alunos do CAS, CFS, CFCb e CFSd.

77,95

José Francisco de Melo Cavalcanti Neto
Secretario de Administração
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Djalma de Oliveira Leão
Secretário da Fazenda

Wilson Salles Damázio
Secretário de Defesa Social

(Republicado por haver saído com incorreção na original)

(Transcrito do DOE nº 146, de 05 AGO 2010)

5.0.0.   EXTRATO DE DECISÕES MONOCRÁTICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Nº 4060/2010
Processo TC nº 1002777-4
Reserva e Reforma
Interessado: Antonio José Silva da Luz, Mat. 24702-2, Soldado PM.
Julgador Singular: Conselheiro Marcos Loreto.
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE nº 1178/2010, com vigência a partir de 30 ABR 2010.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, julgo legal  o ato 
sob exame e concedo seu registro.
Ressalto  que  os  cálculos  não  foram  objeto  de  análise  consoante  o  disposto  na  Ação  Direta  de 
Inconstitucionalidade - ADI/TJPE nº 165.720-7.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta decisão.
Recife, 02 AGO 2010.
Conselheiro Marcos Loreto.

--oo(0)oo--

Nº 4064/2010
Processo TC nº 1002682-4
Reserva e Reforma
Interessado: Alexandre Tavares da Silva, Mat. 16709-6, Cabo PM.
Julgador Singular: Conselheiro Marcos Loreto.
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE nº 1538/2010, com vigência a partir de 06 DEZ 2006.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, julgo legal  o ato 
sob exame e concedo seu registro. 
Ressalto que os cálculos dos proventos não foram objeto de análise consoante o disposto na ADI/TJPE 
nº 165.720-7.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta decisão.
Recife, 02 AGO 2010.
Conselheiro Marcos Loreto.

--oo(0)oo--

Nº 4065/2010
Processo TC nº 1003007-4
Reserva e Reforma
Interessado: Melquisedeque Ferreira da Silva, Mat. 18172-2, Cabo PM.
Julgador Singular: Conselheiro Romário Dias
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Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE n° 1589/2010, da Fundação de Aposentadorias e Pensões 
dos Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada em 28 MAI 2010, com vigência a partir  
de 29 SET 2007.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, julgo legal  o ato 
sob exame e concedo seu registro.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 28 JUL 2010.
Conselheiro Romário Dias.

--oo(0)oo--

Nº 4070/2010
Processo TC nº 1003085-2
Reserva e Reforma
Interessado: Josivan Geraldo da Silva, Mat. 921096-2, Soldado PM.
Julgador Singular: Conselheiro Marcos Loreto
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE n° 1584/2010, com vigência a partir de 15 DEZ 2004.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, julgo legal  o ato 
sob exame e concedo seu registro, ressalvando que os cálculos dos proventos não foram objeto de 
análise, consoante o disposto na Ação Direta de Inconstitucionalidade. ADI/TJPE n° 165720-7.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 02 AGO 2010.
Conselheiro Marcos Loreto

--oo(0)oo--

Nº 4074/2010
Processo TC nº 1003098-0
Reserva e Reforma
Interessado: Juarez Gonçalves Guerra, Mat. 910321-0, Soldado - PM.
Julgador Singular: Conselheiro Romário Dias
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE n° 2668/2009, da Fundação de Aposentadorias e Pensões 
dos Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada em 29 AGO 2009.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, julgo legal  o ato 
sob exame e concedo seu registro.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 28 JUL 2010.
Conselheiro Romário Dias.

(Transcritos do DOE nº 146, de 05 AGO 2010)

6.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE

6.1.0.   Extrato de Contrato 

Nº 022/10
1. Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviço nº 302/08, celebrado entre o CASIS e a 
Empresa MULT DIAGNÓSTICA LTDA, Objeto: Serviços de Preparação de Meios de Cultura para o 
Laboratório do Sistema de Saúde da PMPE. Recife, PE, 02 AGO 2010. Ney Ricardo de Meireles – Ten-
Cel PM Chefe Interino do CASIS

(Transcrito do DOE nº 146, de 05 AGO 2010)
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7.0.0.   DIRETORIA DE ENSINO, INSTRUÇÃO E PESQUISA

7.1.0.   Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais

7.1.1.   Convocação         

Este  Comando  Geral,  convoca,  nos  termos  da  Portaria  do  Comando  Geral  nº  812,  de 
23.JUL.2010, publicada no Aditamento ao Boletim Geral nº 136, de 26.JUL.2010, para a realização dos 
Testes de Aptidão Física, no Centro de Educação Física e Desportos (CEFD), desta Polícia Militar, os  
Oficiais Intermediários que foram julgados  aptos nos exames médicos realizados pela Junta Médica de  
Saúde/Diretoria de Saúde da PMPE, conforme quadro a seguir:

Período Ordem Local

10 AGO 2010 - 07h30 1º ao 38º CEFD

11 AGO 2010 - 07h30 39º ao 73º CEFD

12 AGO 2010 - 07h30 74º ao 114º CEFD
(Nota nº 048/2010/DEIP/Seç. Exp.).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Revisão de Licenciamento/Reabilitação 

1.1.1.   Despacho do Comando Geral

Origem: Requerimento  interposto  pelo  Bel.  Antônio Bartolomeu de Faria Machado, OAB nº 
              3423, em favor do ex–PM, abaixo identificado, donde pleiteia e revisão do ato que o 
              licenciara das fileiras da Corporação, com base na reabilitação
Recorrente: ex-Sd PM Jorge Clemente da Silva
Recorrido: Comando Geral

O recorrente, tivera sido Licenciado “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, do serviço ativo desta 
Corporação, nos termos da alínea “c”, Inciso II, § 2º, do Art. 109, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 
( Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), c/c o item II, do § 1º , do Art. 31, do 
Decreto Lei nº 6.752, de 1º OUT 80, antigo Regulamento Disciplinar da Polícia Militar - RDPM.

Da análise das peças encaminhadas, verifica-se que o recorrente interpusera o requerimento, 
ora estudado, pleiteando o instituto da anulação, consoante prescreve os Artigos 39 e 41, da Lei nº  
11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares de Pernambuco), utilizado para as situações  
de ocorrência de ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar, desde que devidamente comprovado, 
em grau de recurso administrativo.

Como já é do teor do próprio pedido, o representado fora excluído por ato administrativo, 
levado a efeito por despacho da lavra do Comando Geral da Corporação da época, em idos de 1982, e,  
ao  contrário  dos  argumentos  suscitados,  é  comezinho,  o  entendimento,  de  que  a  prescrição 
administrativa  e  judicial  são,  indubitavelmente,  fatores  impeditivos  para  anulação  dos  atos  
administrativos, tanto no âmbito desta administração, “in causa”, quanto ao poder judiciário, em função 
do  prazo  estipulado  pelo  Art. 1º, do  Decreto  Federal nº 20.930, de 06 JAN 32, que estabelece em 05 
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(cinco) anos a decadência de qualquer direito, qualquer que seja sua natureza, ou ação contra a Fazenda  
Federal, Estadual ou Municipal, contados da data do ato ou fato do qual se originaram, e ainda em 
obediência a Lei nº 12.736/03, que alterou o Art. 54, da Lei nº 11.781/00, estabelecendo a decadência 
em 10 (dez) anos, do direito da Administração Pública anular os atos que decorram efeitos favoráveis e  
danosos para o Estado.

Este  entendimento  não  é  apenas  deste  Comandante  Geral,  mas  também  da  própria 
Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco – PGE, por meio da procuradoria consultiva, quando 
posiciona-se em parecer nº 23, de 03 DEZ 2004. A prescrição apresenta-se como espécie de sanção 
aplicável ao titular do direito que permaneceu inerte diante de uma possível violação por outro. Perde,  
contabilizado tal prazo, o que em idos romandos tinha-se por “actio”, que em sentido material seria  
possibilidade de fazer valer seu direito. 

A  despeito  dos  arrazoados,  não  discrepa  do  entendimento,  ora  sustentado,  a  orientação 
jurisprudencial pátria, in verbis:  

“  ADMINISTRATIVO  MILITAR.  LICENCIAMENTO  DO  SERVIÇO  ATIVO.  AÇÃO  
ANULATORIA DO ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. PRAZO TEMPO INICIAL- A ação 
para anular ato de licenciamento de militar prescreve em cinco anos, contados da data do ato que se  
pretenda atacar.  No caso a prescrição é do próprio fundo do direito e não a prescrição de trato  
sucessivo, porque o pagamento de atrasados só será cabível se antes viesse a ser deferido o pedido  
principal de anulação de ato de licenciamento. Processo julgado extinto com apoio no Art. 269, IV,  
CPC. Apelação desprovida, sentença confirmada por seus próprios fundamentos”.(TRF – 1ª REGIÃO)  
AC 0117351, DJ ACORDÃO: 10/10/1994, pg. 57162, Rel. Juiz Hércules Guasimodo). ( Assinalamos).

Assim posto,  verifica-se que o pedido não merece prosperar,  eis  que o próprio fundo do 
direito do pleiteante restara atingido, insofismavelmente, pelo instituto da prescrição quinquenal, não 
dispondo mais a administração a autonomia e o poder de rever seus próprios atos, com obediência dos  
dispositivos legais vigentes e ao princípio da estabilidade das relações jurídicas. 

Diante o exposto, o Comandante Geral resolve:

I - Indeferir o presente requerimento, o qual pleiteia a revisão do ato que o licenciara das  
fileiras da corporação o ex-Sd PM Jorge Clemente da Silva;

II - Remeter cópias desta decisão à Corregedoria Geral da SDS, à DGP-4 e DGP-7.

--oo(0)oo--

Origem: Requerimento interposto pelo ex-Sd PM Nilson José de Melo, em que pleiteia e revisão do ato 
              que o licenciara das fileiras da Corporação, com base na reabilitação.
Recorrido: Comando Geral da PMPE

O recorrente, tivera sido Licenciado “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, do serviço ativo desta 
Corporação, nos termos da alínea “c”, do § 2º e Inciso II, do Art. 109, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco),  c/c o item II,  do § 1º,  do Art.  31, do  
Decreto Lei nº 6.752, de 1º OUT 80, antigo Regulamento Disciplinar da Polícia Militar - RDPM.

Da análise das peças encaminhadas, verifica-se que o recorrente interpusera o requerimento, 
ora estudado, pleiteando o instituto da anulação, consoante prescreve os Artigos 39 e 41, da Lei nº  
11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares de Pernambuco), utilizado para as situações  
de ocorrência de ilegalidade ou injustiça no processo disciplinar, desde que devidamente comprovado, 
em grau de recurso administrativo.



08     BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  147
10 DE AGOSTO DE 2010

_____________________________________________________________________________________

Como já é do teor do próprio pedido, o representado fora excluído por ato administrativo, 
levado a efeito por despacho da lavra do Comando Geral da Corporação da época, em idos de 1982, e,  
ao  contrário  dos  argumentos  suscitados,  é  comezinho,  o  entendimento,  de  que  a  prescrição 
administrativa  e  judicial  são,  indubitavelmente,  fatores  impeditivos  para  anulação  dos  atos  
administrativos, tanto no âmbito desta administração, “in causa”, quanto ao poder judiciário, em função 
do prazo estipulado pelo Art. 1º, do Decreto Federal nº 20.930, de 06 JAN 32, que estabelece em 05 
(cinco) anos a decadência de qualquer direito, qualquer que seja sua natureza, ou ação contra a Fazenda  
Federal, Estadual ou Municipal, contados da data do ato ou fato do qual se originaram, e ainda em 
obediência a Lei nº 12.736/03, que alterou o Art. 54, da Lei nº 11.781/00, estabelecendo a decadência 
em 10 (dez) anos, do direito da Administração Pública anular os atos que decorram efeitos favoráveis e  
danosos para o Estado.

Este  entendimento  não  é  apenas  deste  Comandante  Geral,  mas  também  da  própria 
Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco – PGE, por meio da procuradoria consultiva, quando 
posiciona-se em parecer nº 23, de 03 DEZ 2004. A prescrição apresenta-se como espécie de sanção 
aplicável ao titular do direito que permaneceu inerte diante de uma possível violação por outro. Perde,  
contabilizado tal prazo, o que em idos romandos tinha-se por “actio”, que em sentido material seria  
possibilidade de fazer valer seu direito. 

A  despeito  dos  arrazoados,  não  discrepa  do  entendimento,  ora  sustentado,  a  orientação 
jurisprudencial pátria, in verbis: 

“ADMINISTRATIVO  MILITAR.  LICENCIAMENTO  DO  SERVIÇO  ATIVO.  AÇÃO  
ANULATORIA DO ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. PRAZO TEMPO INICIAL- A ação 
para anular ato de licenciamento de militar prescreve em cinco anos, contados da data do ato que se  
pretenda atacar.  No caso a prescrição é do próprio fundo do direito e não a prescrição de trato  
sucessivo, porque o pagamento de atrasados só será cabível se antes viesse a ser deferido o pedido  
principal de anulação de ato de licenciamento. Processo julgado extinto com apoio no Art. 269, IV,  
CPC. Apelação desprovida, sentença confirmada por seus próprios fundamentos”.(TRF – 1ª REGIÃO)  
AC 0117351, DJ ACORDÃO: 10/10/1994, pg. 57162, Rel. Juiz Hércules Guasimodo). ( Assinalamos).

Assim posto,  verifica-se que o pedido não merece prosperar,  eis  que o próprio fundo do 
direito do pleiteante restara atingido, insofismavelmente, pelo instituto da prescrição quinquenal, não 
dispondo mais a administração a autonomia e o poder de rever seus próprios atos, com obediência dos  
dispositivos legais vigentes e ao princípio da estabilidade das relações jurídicas. 

Diante o exposto, o Comandante Geral resolve:

I - Indeferir o presente requerimento, o qual pleiteia a revisão do ato que o licenciara das  
fileiras da corporação o ex-Sd PM Nilson José de Melo;

II - Remeter cópias desta decisão à Corregedoria Geral da SDS, à DGP-4 e à DGP-7.

1.2.0.   Transcrição de Portarias

1.2.1.   Da Polícia Militar de Pernambuco

Nº 857, de 04 AGO 2010

EMENTA: Licencia Policial Militar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina

O Comandante Geral, no uso das suas atribuições, considerando o que preconiza os Incisos 
III e XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, aprovado pelo Decreto  
Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94 e de conformidade com o Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº  
11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) c/c o Art. 109, § 
2º, alínea “c” da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),
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R E S O L V E:

I – Licenciar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do serviço ativo desta Corporação, o Al CFSd 
Mat.  110796-8,  Edson  Henrique  de  Lima  Almeida,  praça  de  09  MAR  2009,  classificado  no 
comportamento “BOM”, nascido em 10 OUT 87, filho de José Edson Almeida da Silva e de Sebastiana 
Alves de Lima, nos termos do Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei Estadual nº  
6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  a teor do Processo de Licenciamento “Ex-
Offício” a Bem da Disciplina instaurado por meio da Portaria do Comando do CEMET-I, nº 048, de 30 
SET 2009. Antônio Carlos Tavares Lira - Cel PM Comandante Geral.

--oo(0)oo--

Nº 858, de 04 AGO 2010

EMENTA: Licencia Policial Militar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina

O Comandante Geral, no uso das suas atribuições, considerando o que preconiza os Incisos 
III e XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, aprovado pelo Decreto  
Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94 e de conformidade com o Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº  
11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) c/c o Art. 109, § 
2º, alínea “c” da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),

R E S O L V E:

I – Licenciar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do serviço ativo desta Corporação, o Al CFSd 
Mat.  109071-2,  Ricardo  Luiz  de  Souza,  praça  de  09  MAR 2009,  classificado  no  comportamento 
“BOM”, nascido em 22 NOV 78, filho de Luiz Antônio de Souza e de Odete Tomé Souza, nos termos 
do Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do 
Estado de Pernambuco)  c/c  o Art.  109,  §  2º,  alínea “c” da Lei  Estadual  nº 6.783,  de  16 OUT 74 
(Estatuto  dos  Policiais  Militares),  a  teor  do  Processo  de  Licenciamento  “Ex-Offício”  a  Bem  da 
Disciplina instaurado por  meio  da Portaria  do Comando  do CEMET-I,  nº  021,  de  10 AGO 2009.  
Antônio Carlos Tavares Lira Cel PM Comandante Geral.

--oo(0)oo--

Nº 859, de 04 AGO 2010

EMENTA: Licencia Policial Militar “Ex-Offício”a Bem da Disciplina

O Comandante Geral, no uso das suas atribuições, considerando o que preconiza os Incisos 
III e XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, aprovado pelo Decreto  
Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94 e de conformidade com o Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº  
11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) c/c o Art. 109, § 
2º, alínea “c” da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),

R E S O L V E:

I – Licenciar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do serviço ativo desta Corporação, o Al CFSd 
Mat. 110717-8, Alexsandro Soares de Melo,  praça de 09 MAR 2009, classificado no comportamento 
“BOM”,  nascido em 29 NOV 77,  filho de Francisco de Assis  Soares  de Melo e  de Terezinha da  
Conceição Soares de Melo, nos termos do Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 
(Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei 
Estadual  nº  6.783,  de  16  OUT  74  (Estatuto  dos  Policiais  Militares),  a  teor  do  Processo  de  
Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina instaurado por meio da Portaria do Comando do 
CEMET- I, nº 023, de 13 AGO 2009. Antônio Carlos Tavares Lira - Cel PM Comandante Geral.
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Nº 860, de 04 AGO 2010

EMENTA: Licencia Policial Militar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina

O Comandante Geral, no uso das suas atribuições, considerando o que preconiza os Incisos 
III e XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, aprovado pelo Decreto  
Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94 e de conformidade com o Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº  
11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) c/c o Art. 109, § 
2º, alínea “c” da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),

R E S O L V E:

I – Licenciar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do serviço ativo desta Corporação, o Al CFSd 
Mat.  108338-4,  Flávio  Ricelly  da  Silva  Correia,  praça  de  09  MAR  2009,  classificado  no 
comportamento “BOM”, nascido em 13 OUT 77, filho de Reginaldo Correia e de Maria de Fátima da 
Silva Correia, nos termos do Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código  
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei Estadual nº  
6.783,  de 16 OUT 4 (Estatuto dos Policiais  Militares),  a  teor  do Processo de Licenciamento “Ex-
Offício” a Bem da Disciplina instaurado por meio da Portaria do Comando do CEMET - I, nº 040, de 
10 SET 2009. Antônio Carlos Tavares Lira - Cel PM Comandante Geral.

--oo(0)oo--

Nº 861, de 04 AGO 2010

EMENTA: Licencia Policial Militar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina

O Comandante Geral, no uso das suas atribuições, considerando o que preconiza os Incisos 
III e XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, aprovado pelo Decreto  
Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94 e de conformidade com o Art. 28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº  
11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) c/c o Art. 109, § 
2º, alínea “c” da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),

R E S O L V E:

I – Licenciar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do serviço ativo desta Corporação, o Sd PM 
Mat. 103262-3, Osil Vicente Guedes, praça de 24 MAI 2004, classificado no comportamento “BOM”, 
nascido em 24 ABR 74, filho de José Vicente Guedes e de Rosina Tiburcio da Silva, nos termos do Art.  
28, IV e Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de  
Pernambuco) c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos  
Policiais Militares), a teor do Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina instaurado 
por meio da Portaria do Comando da CIPMOTO nº 039, de 28 SET 2009. Antônio Carlos Tavares Lira 
- Cel PM Comandante Geral.

1.3.0.   Recompensa

1.3.1.   Elogio

Louvo os Soldados PM Mat. 920139-4/CIPMoto, Jedson Machado da Silva, Mat. 990161-
2/CIPMoto, Paulo Kleyton de Souza, Mat. 103085-0/CIPMoto, Fábio José Vitorino de Albuquerque, 
Mat. 106423-1/CIPMoto, Edson Barreto de Souza Júnior, Mat. 106831-8/CIPMoto, Lúcio Flávio dos 
Santos Correia, Mat. 108391-0/CIPMoto, Humberto Gomes de Oliveira, Mat. 108394-5/CIPMoto, Iran 
Inácio Rodrigues e Mat. 109983-3/CIPMoto, Diogo Ferreira de Araújo, por haverem no dia 17 MAR 
2010, apreendido 02(dois) revólveres Cal. 32 e Cal. 38 com 05 munições Cal. 38, 15 (quinze) pedras de  
crack e a quantia de 15,00(quinze) reais em dinheiro.
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Durante operação em conjunto das RC 7230 e RC 7210, na 3º travessa justiça e paz, Bairro  
de Areias,  após informes  de populares,  referente  a  03 (três)  indivíduos armados,  ingerindo bebida  
alcoólica, e praticando tráfico de drogas, fizeram incursões e conseguiram deter Joselito Gomes da  
Silva, Rodrigo Tavares de Oliveira e Carlos Henrique José Ferreira de Oliveira, de posse de 02 (dois)  
revólveres Cal. 32 e Cal. 38 com 05 munições, 15 (quinze) pedras de crack e a quantia de 15,00(quinze) 
reais em dinheiro. O material apreendido juntamente com os suspeitos foi encaminhado à Delegacia do 
Prado. 

Ações como estas denotam o elevado grau de profissionalismo e comprometimento com a 
segurança pública e com o nome desta instituição de que são detentores os aludidos policiais militares,  
e se consubstanciam em exemplo de coragem e abnegação a serem seguidos por todos nós.

É,  pois,  por  um  dever  de  justiça  e  de  reconhecimento,  ressaltando  os  seus  valores 
operacionais, que este Comando lhes concede o encômio. (Individual).

--oo(0)oo--

Louvo os Soldados PM Mat. 920139-4/CIPMoto, Jedson Machado da Silva, Mat. 990161-
2/CIPMoto, Paulo Kleyton de Souza, Mat. 106423-1/CIPMoto, Edson Barreto de Souza Júnior, Mat. 
106537-8/CIPMoto, Jadson Miranda Leite, Mat. 106831-8/CIPMoto, Lúcio Flávio dos Santos Correia, 
Mat. 108391-0/CIPMoto, Humberto Gomes de Oliveira, por haverem no dia 08 MAR 2010, apreendido 
340 (trezentos e quarenta) pedras de crack, uma espingarda Cal.36 com 02 (duas) munições de mesmo  
calibre.

Durante operação em conjunto das RC 7230 e RC 7210, na Av.  Amaro Branco, Bairro Novo, 
Cidade de Olinda, após receberem informes que havia tráfico de drogas no local, e ao avistarem um 
casal com as mesmas características descritas, entraram em perseguição em que o homem conseguiu 
evadir-se, deixando pra trás uma espingarda Cal. 36 com duas munições lograram êxito na apreensão da 
mulher, e com ela conseguiram apreender 340 pedras de crack. O material apreendido juntamente com 
a imputada Flávia Romão da Silva foram encaminhados à Delegacia de Casa Caiada. 

    
Ações como estas denotam o elevado grau de profissionalismo e comprometimento com a 

segurança pública e com o nome desta instituição de que são detentores os aludidos policiais militares,  
e se consubstanciam em exemplo de coragem e abnegação a serem seguidos por todos nós.

É,  pois,  por  um  dever  de  justiça  e  de  reconhecimento,  ressaltando  os  seus  valores 
operacionais, que este Comando lhes concede o encômio. (Individual).

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

Portanto, vede prudentemente como andais, não como néscios, e sim como sábios, remindo o 
tempo, porque os dias são maus. (Efésios 5:15- 16).  
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